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Garantir independência técnica e 
institucional nas peritagens médicas

Algo que devia 
aterrorizar

S
egundo os dados estatísticos da ANSR 
— Autoridade Nacional de Segurança 
Rodoviária, este ano, no período de 1 de 
Janeiro a 7 de Julho, foram registados 
60.467 acidentes rodoviários.

Foram registados mais 2.708 acidentes 
do que em 2014. Também os feridos 
graves (1) aumentaram este ano, tendo 
fi cado gravemente feridas 1.074 pessoas, 
mais 88 do que no ano anterior. No 

mesmo período foram também registados 17.680 
feridos leves (2), ou seja, mais 198 do que em 2014.

É consensual a importância de uma peritagem 
médica independente para avaliação das (in)
capacidades dos cidadãos. Tem especial relevância 
em contexto de avaliação de dano corporal após 
acidente de viação ou de trabalho.

O resultado de uma peritagem de dano corporal 
é materializado em relatório pericial elaborado 
por perito médico com formação específi ca em 
avaliação de dano corporal pós-traumático. Tem 
como principal objectivo a descrição e qualifi cação/
quantifi cação médico-legal de sequelas pós-
traumáticas.

O perito médico não deve estar sujeito a quaisquer 
constrangimentos de ordem técnica, fi nanceira ou 
institucional. Deve executar o acto médico pericial 
com imparcialidade, isenção e independência, 
cumprindo as orientações técnicas vigentes para 
elaboração de relatórios de dano corporal. O 
eventual desrespeito destas orientações origina 
críticas depreciativas da peritagem e do respectivo 
relatório, o que acontece com frequência.

É desejável que o perito médico esteja disponível 
para acompanhar os processos em que intervém.

Estes são alguns dos eventos traumáticos que 
exigem, frequentemente, avaliação de dano corporal:

— Acidentes de trabalho
— Acidentes de viação
— Acidentes Pessoais
— Doenças Profi ssionais
— Agressões / Violações
— Procedimentos médico-cirúrgicos
Para que um relatório de avaliação de dano esteja 

completo, todos os parâmetros de dano devem ser 
considerados para qualifi cação.

O eventual pagamento de uma indemnização/
compensação por danos corporais decorrentes 
de um evento traumático varia em função de 
vários factores. Nomeadamente, incapacidades 
arbitradas, períodos de incapacidade estabelecidos 
e implicações que as sequelas têm no dia-a-dia e no 
futuro da vítima. Varia, também, de acordo com o 
âmbito do Direito em que decorre a avaliação e com 
os normativos legais a que está sujeita a respectiva 
indemnização/compensação.

Numa época em que as restrições e 
constrangimentos fi nanceiros e económicos se 
agudizam, o rigor nestas avaliações afi gura-se 
fundamental para a justa reparação de danos físicos e 
psíquicos, sem benefício assimétrico ou injusto, para 
o cidadão lesado e para a entidade pagadora.

Justiça, imparcialidade, ausência de confl ito 
de interesses e de incompatibilidades técnicas e 

O 
Crime Económico é o mais audaz dos 
crimes. Silencioso, matreiro, praticado 
por alguém de elevada consideração na 
sociedade. O Crime Económico é topo de 
gama. Matar com pistola é do povo, matar 
com recurso ao Crime Económico é subtil.

Quem pratica o Crime Económico e não 
é apanhado, é-lhe reconhecida destreza, 
inteligência e perspicácia. No fundo é 
premiado. A linguagem associada ao 

crime económico é muito peculiar e não facilmente 
entendível (tal como acontece com um idioma diferente 
do que dominados), e isso atrai. Falar de lavagem de 
dinheiro, corrupção, evasão fi scal, cibercrime, ética, 
economia paralela, crime de colarinho branco, e por aí 
fora é algo que nos deixa fascinados, que só pensamos 
existir na TV, que achamos só acontece longe de nós 
e que não nos afeta. No entanto, e por muito que 
consideremos o Crime Económico, o resultado do 
mesmo é algo que nos devia aterrorizar.

Preocupamo-nos com as intempéries que devastam 
populações inteiras, mas não temos consciência de 
verdadeiras avalanches que todos os dias podem 
ocorrer por culpa direta da ação do homem (alguns, 
muitos infelizmente). Em Portugal já testemunhamos 
várias situações que são disso exemplo, e mesmo assim 
olhamos para o crime económico como uma fatalidade 
(se descoberta), mas não sabemos medir os seus 
custos, nem o alcance do seu resultado.

O Observatório de Economia e Gestão de Fraude 
trata esta temática de forma profunda e contínua. 
Promovida por este Observatório, a terceira conferência 
sobre fraude e corrupção, que ocorre em Novembro 
deste ano, tem especial incidência sobre, justamente, 
os custos do crime económico. Admito que estou 
curioso para ver como vai ser abordada a questão pelos 
diferentes participantes. Serão capazes de fazer este 
exercício tão básico de cálculo do custo que qualquer 
merceeiro realiza (com todo o mérito para este 
profi ssional), ou tão simplesmente verão o seu custo 
como mero resultado de uma ação?

Suicídio, Homicídio, pobreza, prisão, arresto, 
descrédito, perda de liberdade, dependência, 
diminuição do poder de compra, pilhagem, tristeza, 
perda de bens, dotações orçamentais adulteradas, 
saúde, falsidade, aumento da emigração, apatia, 
diminuição da taxa de natalidade, aumento dos custos 
de segurança e justiça,... são parcos exemplos da ação 
do Crime Económico, são alguns (sublinho alguns) 
dos seus custos. Se é isto que procura, então continue 
a ver o Crime Económico como algo que só acontece 
aos outros. Porém, se não quer ser vítima deste fl agelo, 
veja este tipo de Crime como algo altamente contagioso 
e nefasto. Infelizmente o resultado da perpetração 
do Crime Económico tem consequências negativas 
enormes (mesmo não sendo detetado o seu autor), 
e o único penalizado não será o mesmo (quando 
descoberto), mas todos aqueles que, pela sua ação, irão 
sair contagiados. Não vale a pena assobiar para o lado. 
Sem prever, sentirá a ação do Crime Económico na pele, 
e acredite, não vai ser nada agradável. Pense nisto.

Membro do Observatório de Economia e Gestão de 

Fraude

institucionais, nas actividades periciais médicas, são 
indispensáveis para as instituições e para os cidadãos.

A propósito:
“os peritos médico-legais não podem, em 

alguma circunstância, peritar um sinistrado e 
simultaneamente trabalhar para companhias de 
seguros. A exclusividade é, nesta matéria, crucial, 
e quando o tribunal nomeia o perito do sinistrado, 
deverá assegurar-se de que não incorre neste risco.” - 
Observatório Permanente da Justiça, 2011

“as funções de médico assistente e médico perito 
são incompatíveis, não devendo ser exercidas 
pela mesma pessoa.” — Artigo 120.º do Código 
Deontológico da Ordem dos Médicos.

Muitos cidadãos deixam transparecer a sua 
preocupação acerca de casos de confl itos de 
interesse e de objectivos desfocados da real e justa 
compensação do dano sofrido. Não sendo este clima 
de desconfi ança benéfi co para qualquer das partes 
— cidadãos e instituições — ele parece acentuar-se ao 
longo do tempo.

Assim, a avaliação de dano corporal — alterações 
na integridade psico-física — também designada 
por perícia/peritagem médica para avaliação 
de dano corporal pós-traumático ou de dano na 
pessoa — é uma actividade médica que permite 
avaliar, qualifi car e quantifi car, do ponto de vista 
médico-legal, sequelas (disfunções/incapacidades 
permanentes com origem em lesões traumáticas) 
decorrentes de eventos traumáticos, bem como o 
eventual estabelecimento do nexo de causalidade 
entre evento e dano.

Estas peritagens são realizadas, habitualmente, 
no decurso de processos, muitas vezes litigiosos, 
entre o cidadão sinistrado/lesado e uma entidade 
eventualmente responsável pelo pagamento de 
indemnização/compensação por danos. Neste 
contexto, os litígios entre as partes intervenientes 
resultam, não só de desentendimentos de 
ordem processual e administrativa mas, 
fundamentalmente, de divergências de opinião 
quanto às incapacidades arbitradas e outros 
parâmetros de dano, tais como dependências (ex. 
necessidade de ajuda de terceira pessoa).

No entanto, a assimetria da informação, do 
conhecimento da capacidade fi nanceira e de 
infl uência entre as partes envolvidas é uma realidade.

São utilizados os argumentos, instrumentos e 
estratégias que melhor servem os objectivos de cada 
uma das partes.

Não obstante a sempre desejável conciliação, o 
recurso a uma segunda avaliação médica pericial 
faz, cada vez mais, parte do processo quando não há 
acordo entre entidade pagadora e cidadão lesado.

Cabendo ao juiz a livre apreciação das provas, a 
valorização de quaisquer relatórios ou pareceres 
compete, em última instância, ao próprio juiz que é o 
“perito dos peritos” (peritus peritorum).

 
(1) Ferido Grave: vítima de acidente cujos danos corporais 
obriguem a um período de hospitalização superior a 24 
horas e que não venha a falecer nos 30 dias após o acidente.
(2) Ferido Leve: vítima de acidente que não seja considerada 
ferido grave e que não venha a falecer nos 30 dias após o 
acidente.
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